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LIDO NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE MARÇO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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PARECER

 

Mensagem nº 8.243/2018

 

Proposição n.º 25/2018

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.243, de 2 de março de
2018, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “altera a Lei Estadual no 14.391 de 07 de julho
de 2009 e o Decreto no 9.801 de 10 de julho de 2009.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A mencionada regulamentação foi motivada pela necessidade de
aperfeiçoar a Lei nº 14.391, que institui normas para licitação e
contratação de Parcerias Público-Privadas (PPP), de forma a vincular a
elaboração e emissão dos Relatórios de Desempenho dos contratos de
p a r c e r i a s  p ú b l i c o - p r i v a d a s ,  d e
periodicidade semestral, aos gestores máximos dos órgãos ou entidades
ordenadores de despesas, por serem os responsáveis legais pela execução
do contrato.

 

O Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGPPP), por sua vez,
Será responsável pela aprovação previa dos Relatórios e deliberará acerca
da autorização do envio a Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas,
assim como da disponibilização em rede pública de transmissão de dados,
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no intuito de assegurar a confiabilidade e transparência dos dados dos
contratos dessa modalidade.

 

A alteração também expande a possibilidade de envio dos Relatórios ao
gestor máximo de entidade da administração pública indireta, para os
casos em que o contrato esteja sob a vinculação desse tipo de instituição.

 

Na expectativa de contar com o apoio de Vossa Excelência, bem como da
aprovação de vossos ilustres Pares, renovo Protestos de elevado apreço e
consideração.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

No tocante ao direito material objeto da presente proposição, a Constituição Federal de 1988 preleciona
que compete à União estabelecer regramentos gerais acercas de licitações e contratos administrativos, de
modo que os demais entes federativos poderão complementar tais normas de acordo com seu âmbito de
atuação, “in verbis”:

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as
administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e
sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III; 

Nesse sentido, a União editou a Lei n° 11.079/2004, na qual são regulamentadas as Parcerias
Público-Privadas, modalidade específica de concessão administrativa, na qual, complementarmente à
prestação do serviço nos moldes da Lei n° 8.987/95, envolve-se a contraprestação pecuniária do parceiro
público ao parceiro privado, bem como a repartição dos riscos pelas partes.

 

Vejamos as diretrizes que orientam a modalidade licitatória em epígrafe, nos moldes do art. 4° da Lei
Federal n° 11.079/2004:

 

Art. 4   Na contratação de parceria público-privada serão observadas as seguinteso

diretrizes:

I – eficiência no cumprimento das missões de Estado e no emprego dos recursos da
sociedade;
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 II – respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos entes privados
incumbidos da sua execução;

 III – indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de
polícia e de outras atividades exclusivas do Estado;

IV – responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias;

V – transparência dos procedimentos e das decisões;

VI – repartição objetiva de riscos entre as partes;

VII – sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos de parceria.

 

Desta forma, o projeto de lei em comento visa a aperfeiçoar as diretrizes complementares editadas pelo
Estado do Ceará no tocante às parcerias público-privadas, em conformidade com a norma geral
supracitada.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.243/2018, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 02 de abrilPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2018.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19/04/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19/04/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,EM 19/04/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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